LEI MUNICIPAL N° 1549/2006, de 26 de setembro de 2006.

“Institui o Programa de Recuperação Fiscal do Município de Anta Gorda – REFIS MUNICIPAL e dá outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal do Município de Anta Gorda, destinado a promover a regularização de créditos tributários e não-tributários do município, decorrentes de débitos de pessoas físicas ou jurídicas, com sede ou não no município, constituídos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensas ou não, parcelados administrativamente ou judicialmente.

Art. 2º – O ingresso no REFIS MUNICIPAL, dar-se-á por opção expressa do contribuinte, e o pagamento do débito tributário e não tributário, poderá ser feito em cota única ou através de parcelamento, sendo o valor do principal corrigido, com redução de multas e juros de mora, de acordo com a seguinte tabela:

	FORMA DE PAGAMENTO
	PERCENTUAL DE REDUÇÃO

	
	JUROS
	MULTA

	À vista
	100%
	100%

	Em até 24 meses
	70%
	70%

	Em até 48 meses
	50%
	50%

	Em até 60 meses
	30%
	30%

	Em até 84 meses
	10%
	10%

	Em até 96 meses
	0%
	0%


§ 1º – O ingresso no REFIS MUNICIPAL implica inclusão da totalidade dos débitos referidos no artigo 1º, inclusive os não constituídos, que serão incluídos no Programa mediante confissão ou e desde que não haja débitos no exercício em curso.

§ 2º – O valor da parcela não poderá ser inferior ao estipulado no Art. 3º do Decreto nº 1.884/2006, de 02/01/2006.

§ 3º – A primeira parcela deverá ser paga no ato da formalização do REFIS MUNICIPAL, e as demais na mesma data dos meses subseqüente.

Art. 3º – Na hipótese de atraso no pagamento parcelado, por mais de 60 dias ou de 2 parcelas, fica o mesmo cancelado, não sendo permitido o reparcelamento, implicando no acréscimo dos valores que haviam sido dispensados por esta Lei.

Art. 4º – Nos parcelamentos já concedidos e anteriores a esta Lei, fica permitido, se houver interesse do contribuinte, o reparcelamento do saldo remanescente, com os benefícios desta Lei, desde que haja o pagamento de entrada equivalente a 10% (dez por cento) do valor do débito;

Art. 5º – Os pedidos de parcelamento ou reparcelamento pressupõe:

§ 1º – confissão e aceitação, em caráter irrevogável e irretratável, da dívida e condições estabelecidas nesta Lei, por parte do sujeito passivo;

§ 2º – renúncia dos atos de defesa ou de recurso administrativo ou judicial, bem como, desistência dos já interpostos, relativamente aos débitos fiscais no pedido por opção do contribuinte.

Art. 6º – Aos contribuintes que estiverem em dia com o programa do pró-moradia, referente aos contratos assinados a partir de 27/12/1995, será concedido um desconto de 90% (noventa por cento) sobre o saldo residual, cujo pagamento poderá ser feito em até 03 (três) parcelas mensais.

Art. 7º – Os contribuintes com débitos tributários já parcelados, que estiverem em dia com o pagamento das parcelas, e queiram aderir ao REFIS MUNICIPAL, será concedido o desconto de 15% (quinze por cento) sobre o saldo devedor da dívida até a data da adesão, desde que proceda a liquidação total do débito.

Art. 8º – O contribuinte que liquidar sua dívida nos termos propostos na presente Lei, fica isento do pagamento de honorários advocatícios nos casos em que já houve o ajuizamento da cobrança.

Art. 10 – Nos casos em que a dívida esteja em processo de cobrança judicial, será efetuado o levantamento das custas do processo, junto ao cartório do Foro de Encantado, devendo o valor ser recolhido no ato da confissão da dívida, para que possa ser requerido o arquivamento administrativo do processo até a liquidação da dívida.

Art. 11 – A adesão ao REFIS MUNICIPAL deverá ser formulada pelo próprio sujeito passivo ou representante legal, no caso de pessoa física, ou pelo sócio ou representante legal, no caso de pessoa jurídica.

Parágrafo único – A adesão referida no “caput” deste artigo para parcelamento e reparcelamento far-se-á mediante requerimento e assinatura do Termo de Acordo de Parcelamento.

Art. 12 – A decisão sobre o pedido de parcelamento é de competência do Secretário de Fazenda, que poderá delega-la.

Art. 13 – Poderá ser objeto de transação fiscal com a Fazenda Pública Municipal, para efeitos desta Lei, avaliada a conveniência, oportunidade e o interesse público, o ajuste do pagamento do crédito tributário mediante DAÇÃO EM PAGAMENTO DE BEM IMÓVEL, mediante avaliação prévia por Comissão de Avaliação Municipal, nomeada por Decreto do Poder Executivo.

Art. 14 – O prazo para adesão ao REFIS MUNICIPAL encerra-se em 30 de junho de 2007, ficando autorizada sua prorrogação por decreto.

Art. 15 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

           GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, 26 de setembro de 2006.

VANDERLEI ANTONIO MORESCO

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

Data supra.

GENIR ANTONIO COLOGNESE

Secretário Municipal da Administração

